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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. SANEAMENTO POSSÍVEL.
 Havendo contradição entre os fundamentos e a conclusão do voto condutor do acórdão embargado, deve o tribunal administrativo, a analise dos embargos, buscar interpretação que torne coerente e lógica a decisão adotada, se possível, de modo a evitar o simples rejulgamento das matérias contenciosas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração, para reconhecer terem sido anuladas ambas as decisões proferidas pela DRJ, que deve, em novo julgamento, apreciar a manifestação de inconformidade constante no presente processo, seguindo-se o rito do Decreto no 70.235/1972.
 
 ROSALDO TREVISAN � Presidente e Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Robson José Bayerl, André Henrique Lemos, Mara Cristina Sifuentes, Renato Vieira de Ávila (suplente), Marcos Roberto da Silva (suplente), Cássio Schappo (suplente) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
 
  Versa o presente sobre embargos de declaração (fls. 261 a 270) opostos pela Procuradoria da Fazenda Nacional, em relação ao Acórdão nº 3401-002.724 (fls. 253 a 257), que anulou a decisão de primeira instância, e foi assim ementado:
NULIDADE. É nulo a decisão administrativa quando falta obediência as formalidades do processo administrativo fiscal. (Rel. Cons. Ângela Sartori, unânime, sessão de 18.set.2014)
Alega a Fazenda que os dispositivos legais invocados no voto da relatora (art. 142 do Código Tributário Nacional e arts. 9 a 11 do Decreto no 70.235/1972), sobre lançamento, são impertinentes ao caso, que trata de pedido de ressarcimento, o que culmina em obscuridade, e que houve ainda omissão no acórdão, que deixou de analisar o afastamento do disposto no art. 53 da Lei no 9.784/1999, e o entendimento de tribunais superiores.
No exame de admissibilidade de fls. 274 a 279, acolheu-se apenas a análise da existência de obscuridade (entendida como com tradição), visto que a defesa sequer trata especificamente em sua peça recursal do art. 53 da Lei no 9.784/1999, e dos entendimentos de tribunais superiores.
No CARF, o processo foi a mim distribuído, por sorteio, em julho de 2017. Em janeiro de 2018, o processo foi pautado e retirado de pauta por falta de tempo hábil para julgamento.
É o relatório.
 Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator
Tendo os pressupostos para admissibilidade dos embargos já sido avaliados no despacho de fls. 274 a 279, passa-se diretamente à análise da contradição apontada, tratada pela embargante como obscuridade.
Na admissibilidade dos embargos, restou patente a contradição entre os fundamentos do voto condutor (que remetem a dispositivos que tratam de lançamento) e suas conclusões (que se prestam a processo de pedido de ressarcimento), como esclarecido à fl. 276:
Nada obstante, aquilo que o embargante considerou obscuro, trata-se, em realidade, de flagrante contradição. A propósito, cumpre gizar que a contradição que �autoriza os embargos de declaração é aquela interna ao acórdão, verificada entre a fundamentação do julgado e a sua conclusão, ...� (STJ, REsp 322056). É o que se constata ao longo de todo o voto da decisão embargada, que, em sua fundamentação, articula a interpretação de dispositivos legais atinentes a processos de determinação e exigência de crédito tributário (de iniciativa do Fisco), para então, à guisa de conclusão, anular decisão prolatada em sede de processo que cuida de pedido de ressarcimento e declaração de compensação (de iniciativa do contribuinte).
Vejamos o voto condutor do acórdão embargado (fls. 255/256), que será, pela pouca extensão, integralmente transcrito a seguir (à exceção do texto normativo invocado):





É preciso esclarecer. Logo de início, que não se está, aqui, a discutir o mérito da decisão, mas apenas a contradição entre seus fundamentos e a conclusão.
Pelo exposto, é cristalino que a relatora partiu do pressuposto de que estava a analisar lançamento tributário, inclusive invocando os dispositivos legais a ele atinentes. Mas é contraditório e paradoxal não só que utilize o voto tal fundamento para concluir que seria nula a decisão da DRJ (e não o eventual lançamento), mas que trate desses temas em um processo relativo a pedido de restituição.
Claro, assim, que o voto condutor contém flagrante contradição entre fundamentos e conclusão, que precisa ser sanada por este colegiado. Para tanto, retome-se o rumo do contencioso, em sintético relatório.
Na análise da Declaração de Compensação de fls. 2 e 3, apresentada em 29/07/2005, referente a créditos de COFINS não-cumulativa, no valor de R$ 863.251,98 (de R$ 909.909,40 indicados como disponíveis), a fiscalização intimou a empresa a apresentar documentos, concluindo, no Termo de Verificação Fiscal de fls. 98 a 102, que o crédito presumido apurado foi de apenas R$ 71.155,71, dispondo ainda que poderiam ser objeto de compensação com o mesmo tributo créditos básicos de R$ 18.954,85, vedado seu ressarcimento. O referido termo amparou o parecer de fls. 107 e 108, que se prestou ainda aos processos no 10660.001828/2005-99 e 10660.001826/2005-99 (lançamentos de ofício de IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL), apensos, no qual se entendeu pela possibilidade de compensação dos R$ 71.155,71 com parte dos débitos do processo no 10660.001828/2005-99, e fundamentou o despacho decisório de fl. 109, que endossou seu teor, destacando que os saldos devedores remanescentes das compensações, nos processos apensos, deveria ser objeto de carta-cobrança.
Cientificada do despacho, do parecer e das cartas-cobrança em 01/10/2008 (fl. 115), a empresa apresentou manifestação de inconformidade em 31/10/2008 (fls. 117 a 137), alegando, em síntese, que a fiscalização: (a) considerou os insumos adquiridos de pessoas jurídicas, incluída aí as sociedades cooperativas (que são pessoas jurídicas, e são tributadas nas operações em questão), como �crédito presumido� (ao contrário do que prevê a legislação de regência); (b) vedou a compensação do crédito presumido com outros tributos administrados pela RFB, afora a COFINS, impedindo ainda o ressarcimento de créditos básicos relativos a despesas de frete e armazenagem, ao argumento de que somente poderiam ser objeto de compensação (sendo a IN SRF no 660/2006, utilizada como fundamento para a vedação, incompatível com os arts. 8o, 9o e 15 da Lei no 10.925/2004); (c) não analisou o argumento constante da Linha �C� do pedido; e (d) aplicou multa indevida e confiscatória de 75% do valor do principal pelo simples fato de não homologar as compensações.
Em 18/12/2008 foi proferida a decisão de primeira instância (fls. 148 a 151), na qual, por unanimidade, acordou o colegiado que: (a) as aquisições de insumos efetuadas de sociedades cooperativas geram créditos como as das demais pessoas jurídicas, devendo ser reconhecido o crédito referente a tais aquisições, no processo; e (b) a vedação de compensação e ou/ressarcimento de crédito presumido decorre da Lei no 10.925/2004, sendo que a IN no 660/2006 apenas regulamentou tal vedação. Nos dizeres do julgador de piso (fl. 150):


Após a decisão da DRJ, a unidade local efetuou cálculos que resultaram (fl. 160) na apuração de direito creditório complementar de R$ 682.438,90, resultando na extinção total dos débitos do processo no 10660.001828/2005-99, e parcial do processo no 10660.001826/2005-99, conforme extratos de fls. 153 a 156.
Ciente da decisão de piso em 04/03/2009 (fl. 162), a empresa interpôs recurso voluntário em 02/04/2009 (fls. 164 a 175), reiterando as razões expostas em sua manifestação anterior, especificamente no que se refere à incompatibilidade entre a IN SRF no 660/2006 e a Lei no 10.925/2004 e à inaplicabilidade e confiscatoriedade da multa.
Em 14/07/2009, a DRJ solicitou o processo por e-mail, ao CARF, informando que reformaria os acórdãos (fl. 178):

Após devolução, a DRJ proferiu nova decisão de primeira instância, em 13/08/2009 (fls. 180 a 190), anulando a anterior, entendendo ter havido erro (e invocando o artigo 53 da Lei no 9.784/1999), e que a situação em análise remete ao art. 8o da Lei no 10.925/2004, que trata de crédito presumido, quando use (ainda que indevidamente) o benefício estabelecido no art. 9o da mesma lei, e crédito básico, quando não seja usado o benefício, chegando aos seguintes montantes (fls. 189/190):


Após a nova decisão de piso, a unidade preparadora refaz os cálculos (fls. 191 a 194), apurando que restou saldo devedor em ambos os processos apensos.
Ciente da nova decisão em 09/02/2010, a empresa apresentou recurso voluntário em 11/03/2010 (fls. 200 a 220), argumentando que: (a) houve preclusão e violação à coisa julgada, pela DRJ, pois a matéria não estava sujeita a recurso de ofício e já havia sido julgada, sendo definitiva e irretratável a decisão favorável à recorrente, conforme art. 42, parágrafo único, do Decreto no 70.235/1972, sendo equivocada a invocação do art. 53 da Lei no 9.784/1999 (de aplicação apenas subsidiária no processo administrativo fiscal); e (b) a utilização indevida do benefício previsto no art. 9o da Lei no 10.925/2004 não pode servir de fundamento para considerar os insumos adquiridos como geradores de créditos presumidos, pois, se a suspensão foi indevida os tributos correspondentes devem ser exigidos, como já o foram, da empresa, por exemplo, no processo administrativo no 10660.002089/2008-94 (fls. 221 a 240) e no 10660.000734/2005-91 (fls. 242 a 251). No mais, reitera as alegações de incompatibilidade entre a IN SRF no 660/2006 e a Lei no 10.925/2004 e à inaplicabilidade e confiscatoriedade da multa.
Eis a breve síntese da jornada no presente processo, cabendo destacar que os dois processos apensos podem ser resumidos da seguinte forma:
(a) processo no 10660.001828/2005-99: auto de infração de CSLL (fls. 2 a 9), no montante de R$ 120.858,79 (acrescido de multa-R$ 90.644,09 e juros-R$ 73.796,37, totalizando R$ 285.299,25), por glosa de valores compensados na DIPJ a título de base de cálculo negativa de períodos anteriores, sendo a DCOMP de fl. 18 apresentada com a pretensão de extinção do crédito; e
(b) processo no 10660.001826/2005-99: auto de infração de IRPJ (fls. 4 a 9), no montante de R$ 311.718,89 (acrescido de multa-R$ 233.789,16 e juros-R$ 190.335,55, totalizando R$ 735.843,60), por glosa de valores compensados na DIPJ a título de prejuízos fiscais em períodos anteriores, sendo a DCOMP de fl. 22 apresentada com a pretensão de extinção do crédito.
A DCOMP citada em ambos os processos, e analisada nestes autos, endossa o alegado:

Ao que parece, o acórdão embargado confundiu os lançamentos (que sequer estão em julgamento, e nem poderiam estar, por serem as matérias de competência de outra Seção deste CARF) com o tema submetido ao colegiado neste processo: demanda de compensação visando a extinguir, com crédito de COFINS, os débitos constantes nos processos apensos (no 10660.001828/2005-99 e no 10660.001826/2005-99), esses sim versando sobre lançamento de IRPJ e CSLL.
Assim, são impertinentes as menções a confiscatoriedade ou não aplicabilidade de multa suscitadas pela defesa, que também confunde o objeto do processo, visto que tais matérias deveriam ter sido discutidas em contencioso específico, oportunamente. O que se tem nestes autos é mera discussão sobre a existência e a disponibilidade de créditos para utilizar na amortização daquelas autuações.
Ou seja, o presente processo discute crédito, e não os débitos de autuações distintas, para as quais sequer houve contencioso específico.
Esclarecido isso, fica ainda mais flagrante a contradição entre os argumentos do voto condutor do acórdão embargado e suas conclusões, posto que foca a fundamentação em tema que sequer é objeto do contencioso, sendo tal fundamentação utilizada para concluir que seriam nulas ambas as decisões de piso, paradoxalmente por não se revestirem das formalidades atinentes ao lançamento.
No entanto, e ainda no intuito de não rejulgar o processo, mas apenas sanar a contradição encontrada, buscamos ver no voto condutor do acórdão embargado vestígios outros (que não �deficiências de lançamento�) pelos quais poderiam ter sido anuladas ambas as decisões de piso.
Quando o relator do acórdão embargado afirma (fl. 255) que �a falha diz respeito ao descumprimento de exigências procedimentais a serem atendidas�, na nova decisão da DRJ, �comprometendo as formalidades exigidas no processo administrativo fiscal�, parece ter entendido que restou maculada a nova decisão por ofensa ao rito estabelecido especificamente para o processo administrativo fiscal (no caso, os arts. 42 e 45):
�Art. 42. São definitivas as decisões:
I - de primeira instância esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto;
II - de segunda instância de que não caiba recurso ou, se cabível, quando decorrido o prazo sem sua interposição;
III - de instância especial.
Parágrafo único. Serão também definitivas as decisões de primeira instância na parte que não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeita a recurso de ofício.
(...)
Art. 45. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à autoridade preparadora exonerá-lo, de ofício, dos gravames decorrentes do litígio.� (grifo nosso)
E são exatamente esses os artigos invocados ao final da decisão (fl. 256, aqui já transcrito), ao lado do art. 146 do Código Tributário Nacional (que trata de alteração de critério jurídico):

Assim, entendemos que restou clara a razão da anulação da segunda decisão de piso, estampada, mormente, nos citados arts. 42 e 45 do Decreto no 70.235/1972, tendo as demais normas citadas apenas aplicação subsidiária (na ausência de disposição específica sobre o tema na norma legal que rege o processo administrativo fiscal).
Quanto à primeira decisão de piso, que, destaque-se, já havia sido objeto de anulação pela segunda, as razões para a anulação são mais amplas e gerais, mencionando a relatora do acórdão embargado os artigos 113, 114, 139 e 142 do Código Tributário Nacional, além da Lei no 4.717/1965, que rege a ação popular (para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, v.g.), entendendo aquele relator haver �vício de forma� (destacando o teor do parágrafo único, �b�, do artigo 2o, da citada lei).

Ademais, tivesse o relator anulado a segunda decisão da DRJ e preservado os efeitos da primeira, o julgamento deveria ter prosseguido, o que não ocorreu. Assim, temos que a anulação da primeira decisão, unanimemente acordada no CARF (no acórdão embargado), além de preservar medida já tomada no processo, devolve ao julgador de piso a análise da matéria, tendo em vista a inexistência de previsão para embargos por erros na decisão de piso. Tal alternativa não constitui violação aos citados arts. 42 e 45 do Decreto no 70.235/1972, pois a instância superior tem a plena possibilidade jurídica de anular a decisão de piso, como o fez no caso em análise.
Portanto, a única leitura possível e coerente do voto condutor do acórdão embargado, e que não implica efetivo rejulgamento, é a de que ambas as decisões da DRJ foram anuladas, permitindo a reanálise da manifestação de inconformidade pela instância de piso, com novo julgamento e reabertura de prazo para interposição de eventual novo recurso voluntário, com possibilidade de retorno posterior do processo a este CARF.

Pelo exposto, voto por acolher os embargos de declaração, para reconhecer terem sido anuladas ambas as decisões proferidas pela DRJ, que deve, em novo julgamento, apreciar a manifestação de inconformidade constante no presente processo, seguindo-se o rito do Decreto no 70.235/1972.
Rosaldo Trevisan
 
 




Relatorio

Versa o presente sobre embargos de declaragdo (fls. 261 a 270)! opostos
pela Procuradoria da Fazenda Nacional, em relagdo ao Acordao n® 3401-002.724 (fls. 253 a
257), que anulou a decisdo de primeira instancia, e foi assim ementado:

NULIDADE. E nulo a decisdo administrativa quando falta
obediéncia as formalidades do processo administrativo fiscal.
(Rel. Cons. Angela Sartori, undnime, sessdo de 18.set.2014)

Alega a Fazenda que os dispositivos legais invocados no voto da relatora (art.
142 do Cédigo Tributario Nacional e arts. 9 a 11 do Decreto n® 70.235/1972), sobre
langamento, sdo impertinentes ao caso, que trata de pedido de ressarcimento, o que culmina em
obscuridade, e que houve ainda omissao no acérdao, que deixou de analisar o afastamento do
disposto no art. 53 da Lei n® 9.784/1999, ¢ o entendimento de tribunais superiores.

No exame de admissibilidade de fls. 274 a 279, acolheu-se apenas a analise
da existéncia de obscuridade (entendida como com tradi¢do), visto que a defesa sequer trata
especificamente em sua pega recursal do art. 53 da Lei n® 9.784/1999, e dos entendimentos de
tribunais superiores.

No CAREF, o processo foi a mim distribuido, por sorteio, em julho de 2017.
Em janeiro de 2018, o processo foi pautado e retirado de pauta por falta de tempo habil para
julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Rosaldo Trevisan, relator

Tendo os pressupostos para admissibilidade dos embargos ja sido avaliados
no despacho de fls. 274 a 279, passa-se diretamente a andlise da contradi¢do apontada, tratada
pela embargante como obscuridade.

Na admissibilidade dos embargos, restou patente a contradi¢do entre os
fundamentos do voto condutor (que remetem a dispositivos que tratam de langamento) e suas
conclusdes (que se prestam a processo de pedido de ressarcimento), como esclarecido a fl. 276:

Nada obstante, aquilo que o embargante considerou obscuro,
trata-se, em realidade, de flagrante contradicdo. A proposito,
cumpre gizar que a contradi¢do que “autoriza os embargos de
declaracdo ¢ aquela interna ao acorddo, verificada entre a
fundamentac¢do do julgado e a sua conclusdo, ...” (STJ, REsp
322056). E o que se constata ao longo de todo o voto da
decisdo embargada, que, em sua fundamentagdo, articula a
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Todos os niimeros de folhas indicados nesta decisdo sdo baseados na numerag@o eletronica da versdo digital do
processo (e-processos).
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interpretagdo de dispositivos legais atinentes a processos de
determinagdo e exigéncia de crédito tributario (de iniciativa
do Fisco), para entdo, a guisa de conclusdo, anular decisdo
prolatada em sede de processo que cuida de pedido de
ressarcimento e declarag¢do de compensacdo (de iniciativa do
contribuinte).

Vejamos o voto condutor do acordao embargado (fls. 255/256), que sera, pela
pouca extensdo, integralmente transcrito a seguir (a excec¢ao do texto normativo invocado):

FRELIMINAR

Abranpe a5 formalidades a serem observadas no processo 4 comets indicagao
dos dados que ele deve conter. O conjunto de todos esses elementos & que define 3 maneira
Come 0 ain deve ser emitido. Portanto, esse tipo de falka diz respeito a0 descomprimento de
exipinciss procedimentsis 3 serem atendidas, tambo no curso da imvestigagio fiscal como na
formalizacio de sen resultsdo MO CASO A NOVA DECISAD DA DRJ, comprometendo as
formalidades exigidss po processo sdoimdsirative fscal comprometendo nchesive a
materislidade do lEncamento.

Tal conchisio pode ser obiida com base na Lei n° 4.717, de 20 de junho de
1065, que regula 3 agio popular e traz o conceito legal de vicio de forma, nos sepuintes termos:

Portanto, o 3o nio o deve refletir o5 elementos da obrigagio tribntaria
mencionados no artigo 142 do CTN, como tsmbém stender m0s requisitos especifico
estabelecidos nos artizges 07 a 11 do Decreto 70235721

Ademsis, tambeém entendo muls 3 primeira decisio da DEJ qual seja o
AcordSo 09-22000 pois a esséncia ou materislidsde do lancamento reside exafmente ma
& regulada pela legislacio aplicavel ao seu fato gerador, a administracio deve emifir o
a ela referente. Wesse sentido, dispiem expressamente os artigos 113, 114, 139 &

142 da Lei o* 5.172, de 25 de outubro de 1066 (Codizo Tributirio Nacional CTHN).

Portsnto entendo que os 2 Acdrdios proferidos pela DRT sfo nulos nos termos
do artigo 146 do CTM, e artigo 42 e 45 do Decreto 70.235/72 eis que foram proferidos em
afronta aps citados dispositives legais & principios constitacionais, que asseguram a forca definitiva
da matéria apreciada (créditos da COFING).

Diante do exposts, voto por amlar o julzamento de primeira instancia.

E preciso esclarecer. Logo de inicio, que ndo se estd, aqui, a discutir o mérito
da decisdo, mas apenas a contradi¢do entre seus fundamentos e a conclusdo.

Pelo exposto, ¢ cristalino que a relatora partiu do pressuposto de que estava a
analisar lancamento tributario, inclusive invocando os dispositivos legais a ele atinentes. Mas ¢
contraditorio e paradoxal ndo s6 que utilize o voto tal fundamento para concluir que seria nula
a decisdo da DRJ (e ndo o eventual lancamento), mas que trate desses temas em um processo
relativo a pedido de restituicao.

Claro, assim, que o voto condutor contém flagrante contradicdo entre
fundamentos e conclusdo, que precisa ser sanada por este colegiado. Para tanto, retome-se o
rumo do contencioso, em sintético relatorio.



Na andlise da Declaracio de Compensacao de fls. 2 e 3, apresentada em
29/07/2005, referente a créditos de COFINS nao-cumulativa, no valor de R$ 863.251,98 (de
R$ 909.909,40 indicados como disponiveis), a fiscalizacdo intimou a empresa a apresentar
documentos, concluindo, no Termo de Verificacao Fiscal de fls. 98 a 102, que o crédito
presumido apurado foi de apenas R$ 71.155,71, dispondo ainda que poderiam ser objeto de
compensagdo com o mesmo tributo créditos basicos de R$ 18.954,85, vedado seu
ressarcimento. O referido termo amparou o parecer de fls. 107 e 108, que se prestou ainda aos
processos n® 10660.001828/2005-99 ¢ 10660.001826/2005-99 (langamentos de oficio de IRPJ
e Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido-CSLL), apensos, no qual se entendeu pela
possibilidade de compensa¢do dos R$ 71.155,71 com parte dos débitos do processo n°
10660.001828/2005-99, e fundamentou o despacho decisério de fl. 109, que endossou seu
teor, destacando que os saldos devedores remanescentes das compensagdes, nos processos
apensos, deveria ser objeto de carta-cobranga.

Cientificada do despacho, do parecer e das cartas-cobranga em 01/10/2008
(fl. 115), a empresa apresentou manifestacio de inconformidade em 31/10/2008 (fls. 117 a
137), alegando, em sintese, que a fiscalizagdo: (a) considerou os insumos adquiridos de pessoas
juridicas, incluida ai as sociedades cooperativas (que sdo pessoas juridicas, e sdo tributadas nas
operacdes em questdo), como “crédito presumido” (ao contrario do que prevé a legislacao de
regéncia); (b) vedou a compensagdo do crédito presumido com outros tributos administrados
pela RFB, afora a COFINS, impedindo ainda o ressarcimento de créditos basicos relativos a
despesas de frete e armazenagem, ao argumento de que somente poderiam ser objeto de
compensacdo (sendo a IN SRF n°® 660/2006, utilizada como fundamento para a vedagio,
incompativel com os arts. 8, 9% ¢ 15 da Lei n® 10.925/2004); (c) ndo analisou o argumento
constante da Linha “C” do pedido; e (d) aplicou multa indevida e confiscatoria de 75% do
valor do principal pelo simples fato de ndo homologar as compensagdes.

Em 18/12/2008 foi proferida a decisio de primeira instancia (fls. 148 a
151), na qual, por unanimidade, acordou o colegiado que: (a) as aquisi¢des de insumos
efetuadas de sociedades cooperativas geram créditos como as das demais pessoas juridicas,
devendo ser reconhecido o crédito referente a tais aquisi¢des, no processo; € (b) a vedagdo de
compensacdo e ou/ressarcimento de crédito presumido decorre da Lei n® 10.925/2004, sendo
que a IN n® 660/2006 apenas regulamentou tal vedagdo. Nos dizeres do julgador de piso (fl.
150):

Temos entdo que o crédito relativo a contribui¢iio no periode ¢ o constante do
quadro abaixo:

__ Periodo abr/05 ‘ “maio/05 jun/0s | Total |
Crédito presumido| R$ 78[ 8?’5 7(31 [ R$ 174.058.617| RS 200.944.77 ~ ]
Crédito basico | RS 370.568.85 | RS 381.233,31~ 7R$ ’J 12.355,28 | R$ 964.157.44

Ressalvamos que o crédito presumido apurado e reconhecido s6 pode ser usado
como deducio da contribuigio devida (que devera ser analisado em procedimento a parte pela
autoridade administrativa), e ndo podera ser ohjeto de compensagdo com outros tributos ou de
pedido de ressarcimento, sendo que o seu saldo deve ser controlado durante todo o periodo de
sua utilizacao.

——

O crédito basico apurado e reconhecido deve ser usado nas compensagies
declaradas, com os débitos constantes dos processos 10660.001826/2005-99 e
10660.001828/2005-88. Apds as compensagdes, existindo saldo credor, este deve ser ressarcido
a empresa.

Pelo exposto, voto pela prmedémm parcial da manifesta¢io de inconformidade e
pclu reconhecimento do direito creditorio nos valores constantes do quadro acima, ficando desde
jahomologada as compensagdes efetuadas, até o hm;r/ dp crédito reconhecido.
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Apos a decisdo da DRIJ, a unidade local efetuou calculos que resultaram (fl.
160) na apuracdo de direito creditorio complementar de R$ 682.438,90, resultando na extingao
total dos débitos do processo n® 10660.001828/2005-99, e parcial do processo n°
10660.001826/2005-99, conforme extratos de fls. 153 a 156.

Ciente da decisdao de piso em 04/03/2009 (fl. 162), a empresa interpds
recurso voluntario em 02/04/2009 (fls. 164 a 175), reiterando as razdes expostas em sua
manifestagéo anterior, especificamente no que se refere a incompatibilidade entre a IN SRF n®
660/2006 € a Lei n® 10.925/2004 e a inaplicabilidade e confiscatoriedade da multa.

Em 14/07/2009, a DRJ solicitou o processo por e-mail, ao CARF,
informando que reformaria os acordaos (fl. 178):

seria possivel nos devolver os processos n® 10660.000734/2005-91;
10660.000735/2005-36; 10660.002229/2005-81 e 10660.001812/2005-75.
S#o processos de compensagio de P1S/Cofins ndo cumulativo que precisamos
reformar os acordios.

Eles se encontram no SEDOC/CARF/DF, segundo intormagio do Comprot.

Apo6s devolugdo, a DRJ proferiu nova decisio de primeira instincia, em
13/08/2009 (fls. 180 a 190), anulando a anterior, entendendo ter havido erro (e invocando o
artigo 53 da Lei n® 9.784/1999), e que a situagdo em andlise remete ao art. 8 da Lei n®
10.925/2004, que trata de crédito presumido, quando use (ainda que indevidamente) o
beneficio estabelecido no art. 9° da mesma lei, e crédito basico, quando nio seja usado o
beneficio, chegando aos seguintes montantes (fls. 189/190):

QUADRO 1
) ' CREDITO
MES |CREDITO BASICO|CREDITO BASICO|CREDITO PRESUMIDO) PRESUMIDO
_ . ~
| EXPORTACAC | MERC.INTERNO EXPORTACAQ MERC. INTERNG
~ abr/0s 103.670,31 | 28.141,91 287.417,39 | 7802112
| Debito abri0s | ] - -290.804,88 | -
__maif05_ | 6160735 | 2016508 210.0781% | 6876199
| Débito mai/05 | | -274.050,33 -
| juni05 _F_ﬁﬂa.n | 1210402 | 20660812 | 4495418
Débito jun/05 -147.333,91 -8.085,41
TOTAL |  220.907,39 60.411,01 | _-8.08541 | 183.651,89

Apos a nova decisao de piso, a unidade preparadora refaz os calculos (fls.
191 a 194), apurando que restou saldo devedor em ambos 0s processos apensos.

Ciente da nova decisao em 09/02/2010, a empresa apresentou recurso
voluntario em 11/03/2010 (fls. 200 a 220), argumentando que: (a) houve preclusdo e violacao
a coisa julgada, pela DRJ, pois a matéria ndo estava sujeita a recurso de oficio e ja havia sido
julgada, sendo definitiva e irretratdvel a decisdo favoravel a recorrente, conforme art. 42,
paragrafo Ginico, do Decreto n® 70.235/1972, sendo equivocada a invocagdo do art. 53 da Lei n®
0.784/1999 (de aplicacdo apenas subsididria no processo administrativo fiscal); e (b) a
utiliza¢do indevida do beneficio previsto no art. 9% da Lei n® 10.925/2004 nio pode servir de
fundamento para considerar os insumos adquiridos como geradores de créditos presumidos,
pois, se a suspensdo foi indevida os tributos correspondentes devem ser exigidos, como ja o
foram, da empresa, por exemplo, no processo administrativo n® 10660.002089/2008-94 (fls.

5



221 a 240) e n® 10660.000734/2005-91 (fls. 242 a 251). No mais, reitera as alegagdes de
incompatibilidade entre a IN SRF n® 660/2006 ¢ a Lei n® 10.925/2004 ¢ a inaplicabilidade e
confiscatoriedade da multa.

Eis a breve sintese da jornada no presente processo, cabendo destacar que os
dois processos apensos podem ser resumidos da seguinte forma:

(a) processo n® 10660.001828/2005-99: auto de infragdo de CSLL (fls. 2 a 9),
no montante de R$ 120.858,79 (acrescido de multa-R$ 90.644,09 e juros-R$ 73.796,37,
totalizando R$ 285.299,25), por glosa de valores compensados na DIPJ a titulo de base de
calculo negativa de periodos anteriores, sendo a DCOMP de fl. 18 apresentada com a pretensao
de extingdo do crédito; e

(b) processo n® 10660.001826/2005-99: auto de infragdo de IRPJ (fls. 4 a 9),
no montante de R$ 311.718,89 (acrescido de multa-R$ 233.789,16 e juros-R$ 190.335,55,
totalizando R$ 735.843,60), por glosa de valores compensados na DIPJ a titulo de prejuizos
fiscais em periodos anteriores, sendo a DCOMP de fl. 22 apresentada com a pretensdo de
extingdo do crédito.

A DCOMP citada em ambos os processos, € analisada nestes autos, endossa o

alegado:
3. DEBITOSCOMPENSADOS _
copico | PERIODO DE TVENCIMENTO | VALORORIGNAL DO | NUMERO DO PROCESSO QUTRAS ‘
RECEITA| _ APURACAG | | DEBITO(emresis) | DODEBTOSEHOUVER | INFORMAGOES () |
| 2862 3112/013101/02 | 622.08619] 10860.001.826/2005-99)
| 2484 7 31/12/01131/01/02 | 241.18579  10860.001 828/2005-88

Ao que parece, o acorddo embargado confundiu os langamentos (que sequer
estdo em julgamento, e nem poderiam estar, por serem as matérias de competéncia de outra
Secdo deste CARF) com o tema submetido ao colegiado neste processo: demanda de
compensagdo visando a extinguir, com crédito de COFINS, os débitos constantes nos processos
apensos (n® 10660.001828/2005-99 e n® 10660.001826/2005-99), esses sim versando sobre
langamento de IRPJ e CSLL.

Assim, sdao impertinentes as mengdes a confiscatoriedade ou nao
aplicabilidade de multa suscitadas pela defesa, que também confunde o objeto do processo,
visto que tais matérias deveriam ter sido discutidas em contencioso especifico, oportunamente.
O que se tem nestes autos ¢ mera discussdo sobre a existéncia e a disponibilidade de créditos
para utilizar na amortizacao daquelas autuacoes.

Ou seja, o presente processo discute crédito, e ndo os débitos de autuacdes
distintas, para as quais sequer houve contencioso especifico.

Esclarecido isso, fica ainda mais flagrante a contradicao entre os argumentos
do voto condutor do acordao embargado e suas conclusdes, posto que foca a fundamentagao
em tema que sequer ¢ objeto do contencioso, sendo tal fundamentagao utilizada para concluir
que seriam nulas ambas as decisdes de piso, paradoxalmente por nao se revestirem das
formalidades atinentes ao langamento.

No entanto, e ainda no intuito de ndo rejulgar o processo, mas apenas sanar a
contradi¢do encontrada, buscamos ver no voto condutor do acérdao embargado vestigios outros
(que ndo “deficiéncias de langamento”) pelos quais poderiam ter sido anuladas ambas as
decisdes de piso.
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Quando o relator do acérdao embargado afirma (fl. 255) que “a falha diz
respeito ao descumprimento de exigéncias procedimentais a serem atendidas”, na nova decisao
da DRI, “comprometendo as formalidades exigidas no processo administrativo fiscal”, parece
ter entendido que restou maculada a nova decisdo por ofensa ao rito estabelecido
especificamente para o processo administrativo fiscal (no caso, os arts. 42 e 45):

“Art. 42. Sdo definitivas as decisoes:

1 - de primeira instincia esgotado o prazo para recurso
voluntdrio sem que este tenha sido interposto;

Il - de segunda instincia de que ndo caiba recurso ou, se
cabivel, quando decorrido o prazo sem sua interposi¢cdo;

111 - de instdncia especial.

Paragrafo unico. Serdo também definitivas _as decisdes de
primeira_instancia _na_parte que ndo for objeto de recurso
voluntario ou ndo estiver sujeita a recurso de oficio.

()

Art. 45. No _caso _de decisdo definitiva favordvel ao sujeito
passivo, cumpre a _autoridade preparadora exonerd-lo, de
oficio, dos gravames decorrentes do litigio.” (grifo nosso)

E sdo exatamente esses os artigos invocados ao final da decisdo (fl. 256, aqui
ja transcrito), ao lado do art. 146 do Codigo Tributario Nacional (que trata de alteragdo de
critério juridico):

Portsnto entendo que o5 2 Acordios proferidos pela DRT sS0 polos nos termos
do artizo 146 do CTH, e artigo 42 e 45 do Decreto 70.23572 eis gque foram proferidos em
afronta aos citados dispositivos bagais e principios constitacionais, que asseguram a forga definitiva
da matéria apreciada (creditos da COFINS).

Assim, entendemos que restou clara a razdo da anulagdo da segunda decisao
de piso, estampada, mormente, nos citados arts. 42 e 45 do Decreto n® 70.235/1972, tendo as
demais normas citadas apenas aplicagdo subsidiaria (na auséncia de disposi¢ao especifica sobre
o tema na norma legal que rege o processo administrativo fiscal).

Quanto a primeira decisdo de piso, que, destaque-se, ja havia sido objeto de
anulagdo pela segunda, as razdes para a anulagdo sdo mais amplas e gerais, mencionando a
relatora do acorddo embargado os artigos 113, 114, 139 e 142 do Cddigo Tributario Nacional,
além da Lei n® 4.717/1965, que rege a agéo popular (para anulagdo ou declaragdo de nulidade
de atos lesivos ao patrimonio da Unido, v.g.), entendendo aquele relator haver “vicio de forma”
(destacando o teor do paragrafo tinico, “b”, do artigo 2% da citada lei).



Art. 2° 500 nwlor o5 atos leshos oo parimdmio drs entidades
mEncionadas no ariEo aulerior, Nos cases a8

a} incompanncia;
B} vicio die forma;

¢) ilegniidade do oljero:

d} imexistlncia dos motives;
&) desvio de finalidade.

Pardergit inico. Para a concelturgdo dos casos de minhdade
observar-se-0 O TeEUIes ROTIHas;

al a mcomperinciy oo caracierizada guande o aro mdo @
mciulr mas afriigdes lopars do apanie que o praticou;

bjnnmﬁﬁuumnﬂrﬂmnmm
mcomplesa on @Tegular de formalidades imdispemsavers a

Ademais, tivesse o relator anulado a segunda decisao da DRJ e preservado os
efeitos da primeira, o julgamento deveria ter prosseguido, o que ndo ocorreu. Assim, temos que
a anulacdo da primeira decisdo, unanimemente acordada no CARF (no acorddo embargado),
além de preservar medida ja tomada no processo, devolve ao julgador de piso a analise da
matéria, tendo em vista a inexisténcia de previsao para embargos por erros na decisdo de piso.
Tal alternativa ndo constitui violagdo aos citados arts. 42 e 45 do Decreto n® 70.235/1972, pois
a instancia superior tem a plena possibilidade juridica de anular a decisao de piso, como o fez
no caso em analise.

Portanto, a unica leitura possivel e coerente do voto condutor do acdrdao
embargado, e que ndo implica efetivo rejulgamento, ¢ a de que ambas as decisdes da DRJ
foram anuladas, permitindo a reandlise da manifestacdo de inconformidade pela instancia de
piso, com novo julgamento e reabertura de prazo para interposicdo de eventual novo recurso
voluntario, com possibilidade de retorno posterior do processo a este CARF.

Pelo exposto, voto por acolher os embargos de declaragcdo, para reconhecer
terem sido anuladas ambas as decisdes proferidas pela DRJ, que deve, em novo julgamento,
apreciar a manifestagao de inconformidade constante no presente processo, seguindo-se o rito
do Decreto n® 70.235/1972.

Rosaldo Trevisan
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